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RESOLUÇÃO No.OOs/2026
CONSELHO MUNICIPAL DE PREV|DÊNCA

"DispÕe sobre a aprovação da apuração da Íeseíva
com as sobrag do custeio dâg dogpesas dos exercÍcios
anterloÍos ê a constltulção e tran8forências dos vatores
dostlnados para a9 dsspoaas adminlstrativas do
o(ercÍcio d0 2028 Juntamonto com o percentuât
destlnado ao PRÓ GESTÃO, na Íorma ds Lei."

o coNsELHo MUNtctpAL oe pneuoÊttctA Do tNslruro DE pRa/tDÊrucn oos
SERVIDORES OO t'1UNtCíptO DE CATAúO - pnfV CATAúO, Estado de Goiás, instituído por
força das disposiçôes da Lei no 4456, de 19 de dezembro de 2025, que promove atteraçôes
nas Leis Municipais no 2.538 de 18 de dezembro de 2007 e 2637 , de 19 de dezembro de 2008,
para reestruturar administrâtivamente o lnstituto de Previdência dos Servidores do MunicÍpio
de Catatão - pneV CntnúO, unificando sua denominação, instituindo organismos internos e
diretorias, suas composições, competências e requisitos; cria o modelo de gestão por
resuttados, instituindo gratiÍicação de desempenho; cria e extingue cârgos, na Íorma que
especifica, e dá outras providências, e nomeado pelo Decreto no 1.487, de 21 de janeiro de
2026, usando das atribuiçôes que [he confere por Lei e;

CONSIDERANDO as atribuiÇoes do CONSELHO MUNIC|PAL DE PREUDÊNCA DO
INSTITUTO DE PREVDÊNCA DOS SERVIDORES DO MUNICíPIO DE CATAúO . PREV
ClmúO na forma da Lei no 4456, de 19 de dezembro de 2025, que define, o seguinte:

a) cleÍinir diretrizos gorais e polÍticas osÍatégicas para a gestáo do RPPS;
b) acompanhar, avâtiar e sprovar oB d€monstÍativos Íinanceiros, rotatórios ê
contas;
c) ostabelecer e monitorar a execução do orçamonto do PRÉV CATAIáO;
d) deliberar e monitorar o ptanejamento estratégico da lnstituição;
e) exeÍcer as demais atribuições definidas em regutamento,

CONSIDERANDO a necessidade da permanência da reserva com as sobras do custeio
das despesas dos exercícios anteriores e a constituição e transferências dos vatores
destinados para as despesas administrativas do exercício de 2026, cujos vatores serão
utitizados para os fins a que se destina a Taxa de Administraçáo juntamente com o percentual
destinado ao PRO GESTÃO;

CONSIDERANDO que o timite de 2,30lo (dois inteiros e três décímos por cento) para o
custeio administrativo se encontra expressamente na Lei Comptementar no 4.158, de 04 de
dezembro de 2023 juntamente com a maioraçáo de 2Oo/o (vinte por cento) para o PRÓ
GESTÃO;

pREvcÂTÂúo - tlsrÍruTo oE pRÊvroÊNcia MUNtctpÂL

o Av€nida roáo xxlll, no í2, ceíno. catâLáo-Go
cEP75703-045 § toot saor-oaas (D www.pr6.,rsráLâo.go.úor.bí



í?peevcarttÃot -u-i Prcvidâncb ttunicipl
rcÍÉ^ó@r4&6..!!

CONSIDERANDO que a Lei Comptementar no 4.158, de 04 de dezembro de 2023, que
faz adaptação, atteração e inctusão de dispositivos tegais à Lei Municipât no 2.538, de 18 de
dezembro de 2OO7, que dispoe sobre o Regime PÍóprio de Previdência Sociat do MunicÍpio de
Catatão, em seu art. 7", que diz, o seguinte.

Art. 70 A taxa de administração a ser instituída nesta [ei, deverá observar os
seguintes parâmetros:
| - financiamento na forma prevista na tegistação do RPPS;
ll - timitação de gastos no percentuat máximo de 2,3Vo (dois inteiros e três
décimos por cento), sobre o somatório das remunerações brutas dos
servidores, aposentados e pensionistas, apurados com base no exercício
Íinanceiro anterior, desdê que devidâmente financiados na forma dos
incisos le lll:
(...)
§ 40 Ficâ autorizado quê o pêrcêntual da taxa de administração
estabetecida na forma do inciso ll do caput, seja etevado d6 20yo (vint€ por
cento), €xc[usivamente para o custêio d€ dêspesas administrativas
relacionadas a:
l- obtenção e manutenção de certificação institucional no âmbito do Pró-
Gestão RPPS, a ser obtida no prazo de 2 (dois) anos, contado da data da
formalizaçáo da adesão ao programa, contemptando, entre outros, gastos
reÍerentes a:
a) preparação para a auditoria de certiÍicação;
b) etaboraçáo e execução do ptano de tÍabatho para imptantação do Pró-
GeStão RPPS;

c) cumprimento das ações previstas no pÍograma, inclusive aquisiçâo de
insumos materiais e tecnotógicos necessários;
d) auditoria de certificação, procedimentos pêriódicos de autoavatiação e

auditoria de supervisão; e

e) processo de renovação ou de atteração do nívêt de certiÍlcação; e
ll - obtênçâo e manutenção de certificaçâo pêtos dirigentes da unidade
gêstorâ ê membros dos conselhos detiberâtivo e fiscat e do comitê de
investimentos do RPPS, contemptando, entÍe outros, gastos referentes a:
a) preparação, obtenção e renovação da certificação; e
b) capacitaçáo e atuatização dos gestores e membros dos conselhos e
comitê.
(.. .)
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CONSIDERANDO que o limite supÍamencionado é ca[cutado sobre o vator totat das
remuneraÇôes, proventos e pensões dos segurados vincu[ados ao RPPS do exercício anterior
para ser apticado no exercício seguinte;
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CONSIDERANDO, que a Portaria MTP no í.467, de 02 de junho de 2022, que disciptina

os parâmetros e as diretrizes geÍais para organização e funcionamento dos regímes próprios
de previdência social dos servidores púbticos da União, dos Estados, do Distrito Federat e
dos Municípios, em cumprimento à Lei no 9.717 , de 1998, aos arts. 10 e 20 da Lei no 10.887,
de 2004 e à Emenda Constitucional no 103, de 2019 e suas alteraçôes;

CONSIDERANDO, que o inciso XVl, do art.2o, da Portaria MTP no 3.803, de 16 de
novembro de 2022, que diz:

Art.20 Para os efeitos desta PortaÍia, considera-se:

XVI - taxa de administração: o vator financiado por meio de alíquota de
contribuição, a ser somada às atíquotas de cobertura do custo normat do
RPPS ou outra forma prevista em lei de cada ente, paÍa custeio das
despesas correntes e de capitaI necessárias à organização, administração
e ao funcionamento do regime, inctusive para conservação de seu
patrimônio, observados timites anuais dê gastos e a sua manutenção de
formâ segregada dos recursos d€stinados âo pagamento de benefícios;

CONSIDERANDO, que o ârt. 84 da Portariâ MTP no 3.803, de 16 clê novembro de 2022,
que diz:

Art. 84. A taxa de administração a ser instituída em tei do ente federativo,
deverá observar os seguintes parâmetros:
| - financiamento na Íorma prevista na tegistação do RPPS;

ll - timitação de gastos aos seguintes percentuais máximos previstos em [ei
do ente federativo, apurados com base no exercício Íinanceiro anterioÍ,
desde que devidamente financiados na forma dos incisos I e lll:
(...)

c) de até 3,0% (três por cênto) para os RPPS dos MunicÍpios ctassiÍicados
no grupo Médio Port€ do ISP-RPPS, apticado sobre o somatório da base de
cátcuto das contribuições dos servidores ou d€ até 2,3% (dois int€iros e
três décimos por cento), sobre o somatório das remun€rações brutas dos
servidores, aposentados e pensionistas; ou
(...)

a) deveráo ser administrados em contas bancáriae e contábeis distintas
das destinadas aos beneÍÍcios, Íormando reserva Íinanceira administrativa
para as finatidades prevl8tas n6ste artigo;
b) mantém-s€ â vincut€çáo das sobras mensais d€ custeío administrativo e

dos rendimêntos por etas auÍeridas, exceto se aprovada, peto consolho
deliberativo, na totatidade ou em parte, a sua reversáo para pagamento dos
benefícios do RPPS, vedada sua devotução ao ente federativo ou aos
segurados do RPPS;

c) os vatores arrecadados mênsatmente com a taxa de administração,
aínda que superiores aos limites anuais previstos no inciso ll quando o sêu
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financiamento se der por meio de atíquota inctuída no plano de custêio
deÍinido na avatiação atuarial do RPPS, serão incorporados à r€serva
administrativa e poderão ser utitizâdos, inctusive com as sobras dê custoio
administrativo e os rendimentos âuf€ridos, para as finatidades previstas
nestê artigo; e
d) poderáo ser utitizados para aquisição, construçâo, reforma ou melhorias
de imóveis dêstinados a uso próprio da unidado gestora nas atividadês de
administração, gerenciamênto e operacionalização do RPPS, bem como
para roforma ou melhorias dê bens destinados a investim€ntos, dêsdê que
§sja garantido o rotorno dos valores empregados, m€diante vorificaçáo por
meio de anátise de viabitidade econômlco-flnancelra,
§ 1o Os recursos da taxa de administração utitizados em desconformidad€
com o provisto nestê artiEo deverão sor objoto d6 r€composiçáo ao RPPS,
sem prejuÍzo de âdoçáo de medidas para ressarcimento por pârt6 dog
responsáveis peta utitização indovida dos 16cursos previdenciários.
(...)

§ 40 A tei do ent€ Íederativo poderá autorizar que o p€rcontual da taxa de
administração estabetecida na Íorma do inciso ll do caput, seja etevado em
até 20yo (vinte por cento), exctusivamente para o custeio de despesas
administrativas re[acionadas â:
| - obtênção e manutenção de certificação institucionât no âmbito do Pró-
Gestão RPPS, 6 ser obtida no prazo de 2 (dois) anos, contado da data da
Íormatização da adesão ao programa, contemptândo, entre outros, gastos
reÍerentes a:
a) preparação para a audltoria de certificaçáo;
b) elaboraçáo e execuçào do plano de trabalho para imptantaçáo do Pró-
Gestáo RPPS;

c) cumprimento das açôss previstas no progÍama, inctusivs aquisição de
insumog materlaig € tgcnológicos necessários;
d) âuditoriâ de certificação, procedimentos periódicos de autoavaliaçáo e
auditoria de supervisáo; e
e) processo dê renovação ou dê attêração do nívet de c€rtificação; ê
ll - obtençâo e manutenção de certiÍicação petos dírigentes da unidade
gestora e membros dos conselhos detiberativo e Íiscat e do comitê de
investimêntos do RPPS, contemptando, ontre outros, gastos reÍerentes a:
a) preparação, obtenção e renovação da certificação; e
b) cspacitação e atuatização dos gestores e membros dos consethos €
comitê.
§ 50 A dofinição dos percêntuais da taxa d€ administração de que trata o
inciso ll do caput deverá obs€rvar os seguintes critérios:
| - considerar a ctassificaçáo nos grupos de portê do ISP-RPPS pubtícado no
penúltimo exercício anterioÍ ao exercÍcio no gual esse percêntuât será
apticado; e
lll - em caso de regimes quê náo constarem da ctassiÍicação do ISP-RPPS,
deverá ger consideÍado o timite do grupo'Médio Porte", até que seja
promovida a sua inclusão.
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§ 60 As despesas originadas petas apticaçõês dos recursos do RppS êm
ativos Íinanceiros, inctusive as d€correntês dos tributos incidentes sobre
os seus Íêndim€ntos, d€veráo ser suportadas pelas rec€itâs geradas pêlas
respêctivâs apticaçôes, assegurada a transparência de sua rentabitidade
l,íquida.
§ 7o Em caso de insuficiência de recursos da tâxa de administração,
inclusive para pagamento dê tributos ou de insumos materiais ê
tecnológicos indispensáveis pâra a gestão do regime, deverão ser
âportâdos r€cursos pelo ente federativo, desde que ass€gursda
transparência ao cust€io administrativo do RPPS. (grifo nosso)

CONSIDERANDO a constituição de reservas com as sobras da tâxa de administraçâo
deverá ser evidenciada na contabi[idade e, atém disso, na etaboração do orçamento do
RPPS, na rubrica "Taxa de Administraçâo", que figurará, obrigatoriamente, na composiçâo do
orçamento do exercÍcio corrente;

CONSIDERANDO que o PRÉl/ CATAúO possui conta bancáriâ espocÍficâ para os
recursos da taxa de âdminisÍaçáo e do PRÓ GESTÃO, a Íim de Íacititâr o seu contÍote e
apticaçâo, cotaborando no gêrenciamento permanente dos vatores;

CONSIDERANDO que os recursos destinados à Taxa de AdministÍação restringem-se
exclusivamente à organizaçáo e ao pleno funcionamento da unidade Gestora do Rpps,
inc[usive para a conservação de seu patrimônio e do pRó GESTÃO para obtenção ê
manutenção de certificação institucionat no âmbito do pró-Gestão Rpps, a ser obtida no
prazo de 2 (dois) anos; e

CONSIDERANDO que os recursos da Taxa de Administração e do pRó GESTÃO
deverão ser apticados dentro dos mesmos critérios dos recursos previdenciários previstos na
Resotução cMN no 5.272, de 18 de dezembro dê 202s, ou o quê a este vier a substituir no
futuÍo.

RESOIYE:

Art. 1o - APROVAR a apuração da reserva com as sobras do custeio das despesas dos
exercícios anteriores e a constituição e trânsferências dos vatoÍes destinados para as
despesas administrativas do exercício de 2026, para a conta específica da taxa de
administrâção, cujos vatores serâo utitizados para os fins a que se destina a Taxa de
AdMiNiStrAçãO dO INSTITUTO DE PREVIDÊNC|A DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE
cATAúo - PREV cATAúo, destínados à organização e ao pteno funcionamento da unidade
Gestora do RPPS, inctusive para a conservação de seu patrimônio.

Art. 20 - APROVAR a transferência dos valores destínados ao pRó GESTÃO do
exercício de 2026, para a conta específica, cujos vatores serão utitizados peto INSTITUTO DE
PREVIDÊNCA DOS SERVIDORES DO MUNICíPIO DE CATAúO - PREV CATAúO, dcstiNAdOS
paÍa obtenção e manutenção de certiÍicação institucionat no âmbito do pró-Gestão Rpps, a
ser obtida no prazo de 2 (dois) anos na forma da Lei.
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Art. 30 - Fica a Diretoria Executiva do PREV CATAI ÃO, incumbida de dar pubticação

desta ResotuÇão no ptacar do INSTITUTO DE PREUDÊNCn DOS SERVIDORES DO
l,rur.trcÍpto oe clraúo - pREvcATAúo.

Art.40 - Esta Resolução entra em vigor na data da sua pubticação, retroagindo seus
efeitos tegais ao dia í" (primoiro) do mês de janeiro do ano de 2026.

CONSELHO MUNICIPAL DE PREVDÊNCIA, aos 27 (vinte e sete) dias do mês de
janeiro de 2026.

BRITO AMARÂL
Representante do Poder Executivo

Membro Titutâr

MILENE TEODORO SOARES
Reprêsentante do Podêr Executivo

Mêmbro Titutâr

6Ãft. 's,ÀrdrOm,^JESSICA S,{NTOS DE JESUS

Representante do Poder Legistativo
Membro Titutar

Representante dos Segurados Ativos
Membro Titutâr

prrnícnroHsecn
Representântê do Podêr Executivo

Membro Suptente

LILIANE ALVES PEREIRA

Reprêsêntante do Poder Executivo
Membro Suptente

DILSON GONALVES DA SILVA
Representante do Poder Legistâtivo

Membro Suptente

ELISANGELA SILVA LUIz RoGÉRIo
Representante dos segurados Ativos

Membro Suptente

LÂRA LANE SANTOS GOULARÍ
Representântê dos Segurados lnativos

Membro Suptente

€ o /i {ãr4an
DA FONSECA

Representante dos Segurâdos lnativos
Membro Titutar
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